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CONTRATO 012/2020

 MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Jacob Wagner Sobrinho, nº 939, inscrito no CNPJ sob nº 94.704.061/0001-83, neste ato, representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. DANIEL THALHEIMER, brasileiro, CPF nº 951.856.900-20 e RG nº 1065950816, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o IDAF – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, ASSESSORIA E FORMAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede em Porto Alegre, RS, à Av. Senador Salgado Filho, nº 28, conjunto 801, com CNPJ sob o nº 14.865.583/0001-28 e Inscrição Municipal nº 257.661-2-0, neste ato,  representado por seus sócios diretores, CARLOS ELI MOREIRA DE CAMPOS, brasileiro, Separado, Advogado, CPF nº 073.590.040-04 e MARIO HENRIQUE CHAISE, brasileiro, casado, servidor público, CPF Nº 030.823.619-0, doravante denominado CONTRATADO.
Clausula Primeira – Da Fundamentação Legal
O presente instrumento foi adaptado à Lei de Licitações n. º 8.666 e alterações, aceito incondicionalmente pelo contratante como eficaz para os termos deste Contrato, bem como pelas condições do Processo Licitatório 023/2020, Dispensa de Licitação 010/2020 e terão plena validade entre as partes o referido processo e proposta da Contratada, e que terá aplicabilidade também onde o Contrato for omisso.
Clausula Segunda – Do Objeto
O presente contrato, visa a prestação de serviços de assessoria técnica permanente pelo CONTRATADO com o objetivo de acompanhamento e orientação ao Conselho de Administração e Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do CONTRATANTE, dotando-os de condições de exercerem as suas atribuições com a observância aos princípios constitucionais, administrativos e legislações pertinente, não abrangendo o presente contrato a prestação de assessoria constante de outros contratos firmados com o CONTRATANTE.

Clausula Terceira – Da Prestação dos Serviços
Para o atendimento do objeto supracitado o CONTRATADO obriga-se a realizar a CONTRATANTE os seguintes serviços:

Uma visita mensal de profissional técnico, a realizar a Assessoria Técnica com o objetivo de prestar orientações aos Conselheiros para os respectivos encaminhamentos de questões que necessitem de soluções via legislação, gestão, fiscalização, bem como o assessoramento na gestão dos recursos financeiros do RPPS e elaboração e envio dos seguintes demonstrativos: 
Envio semanal do Boletim Econômico; Análise mensal dos extratos do RPPS; Envio mensal do Relatório com a composição da carteira de investimentos do RPPS; Envio mensal do Relatório Enquadramento das aplicações em relação a Resolução 4604/2017; Envio mensal do relatório enquadramento das aplicações em relação a Política de Investimentos do Exercício; Envio mensal do relatório conjuntura econômica internacional e doméstica; Proceder a análise de novos produtos financeiros para aplicações em observância a resolução nº 3.922/2010 e suas alterações; Elaboração mensal do relatório DAIR no CADPREV; Elaboração da Política de Investimentos do exercício; Elaboração anual do DPIN no CADPREV; Reunião presencial a combinar; Uso do Sistema Online de análise da carteira de investimentos diário que permite a emissão das APRs (Padrão Ministério da Previdência), elaboração de comparativos de fundos, emissão de relatórios de risco da carteira de investimentos do RPPS bem como emissão de análise de risco de outros fundos; Elaboração do Demonstrativo das Informações Previdenciárias e repasses – DIRP, através do envio por e-mail da planilha contendo as informações necessárias;  Suporte administrativo para fins de manutenção do CRP; Reuniões presenciais a combinar com o RPPS; Suporte técnico a todas as questões administrativas e de investimento do Fundo de Previdência do Município junto a sede da empresa na cidade de Porto Alegre.
Clausula Quarta – Do Valor
Pela referida prestação dos serviços supracitados, o CONTRATANTE pagará mensalmente ao CONTRATADO o valor de R$. 765,17 (setecentos e sessenta e cinco reais e dezessete centavos).

Clausula Quinta – Do Pagamento
O pagamento será realizado até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação do serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal através de depósito bancário em conta corrente ou poupança a ser fornecida pelo contratado, nas agências do Bansicredi, Banco do Brasil, Banrisul ou Caixa Econômica Federal. 
Clausula Sexta – Das Demais Despesas
As despesas decorrentes do deslocamento de pessoal técnico do CONTRATADO, não compreendidos nos serviços relacionados na cláusula Segunda, para a realização dos serviços de assessoria, bem como as demais despesas advindas dos procedimentos necessários a realização de atividades junto ao CONTRATANTE correrão por conta deste, sendo que deverão ser repassados ao CONTRATADO até o 10° dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.
Clausula Sétima – Do Prazo
Fica estabelecido que o prazo de contratação será de 12 (doze) meses a contar de 11 de fevereiro de 2020. 
Clausula Oitava – Da Dotação Orçamentária

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:

Dotação: 2101 09 122 0045 2076 33903900000000 0050 – Manutenção do RPPS – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Clausula Nona – Da Inexecução do Contrato

A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos nos art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93 da Lei 8.666/93.


No caso de inexecução total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as seguintes sanções:


- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Contratante, pelo prazo de 06 (seis) meses;


- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Contratante, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

Clausula Décima – Da Rescisão


Este contrato poderá ser rescindido de acordo com o art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93.


Parágrafo único – A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao contratante, bem como na assunção do objeto do contrato pela contratante, na forma que a mesma determinar.

Clausula Décima Primeira – Da Fiscalização

Fica designado através da Portaria nº 5731/2020 como Fiscal deste Contrato, o Secretário Municipal de Finanças Sr. Éder Knob, sendo que o mesmo, irá atestar o devido recebimento dos serviços descrita na Clausula Segunda deste Contrato, através de um Termo de Recebimento Provisório, em seguida estando este em acordo emitirá um Termo de Recebimento Definitivo, obedecendo sempre os prazos estipulados no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993.

Clausula Décima Segunda – Do Foro

O Foro da Comarca de Sarandi será designado para tratar de quaisquer questões oriundas do presente instrumento, inadmitido qualquer outro.


E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante duas testemunhas, que também assinam.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA BOA VISTA – RS, EM DE 11 FEVEREIRO DE 2020.

DANIEL THALHEIMER
Prefeito Municipal

Contratante

IDAF – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO, ASSESSORIA E FORMAÇÃO LTDA 

Contratado
TESTEMUNHAS:

1)______________________                          2)  __________________________

NOME: Clair Panzenhagen


NOME: Fábio Steilmann

CPF:695.792.960-49


            CPF:.807.087.900-97

O presente contrato foi devidamente

examinado e aprovada por esta Assessoria Jurídica.

Em ____/____/_______.


Assessor(a) Jurídico(a)


